
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 804.160 - PR 
(2015/0261363-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CRISTIANE MARTINS CANTUARIO 
ADVOGADO : ELISANGELA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º DO DECRETO 
LEI N. 20.910/1932 E 202 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
I - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo 
em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade 
de interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas. 
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
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TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 804.160 - PR 
(2015/0261363-5)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :CRISTIANE MARTINS CANTUARIO 
ADVOGADO :ELISANGELA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO :ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR :CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na impossibilidade de revisar, por esta Corte, acórdão com 

base em fundamentos eminentemente constitucionais, na incidência da 

Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 804.160 - PR 
(2015/0261363-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CRISTIANE MARTINS CANTUARIO 
ADVOGADO : ELISANGELA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 661/666e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de CRISTIANE 
MARTINS CANTUARIO, contra decisão que inadmitiu 
Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado 
(fls. 484/485e):

CÍVEL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO VISANDO À 
DECLARAÇÃO DA NULIDADE DE ATO DA 
ADMINISTRAÇÃO QUE ELIMINOU 
CANDIDATA. CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE CARGO DE AGENTE DE 
APOIO - AUXILIAR OPERACIONAL. EDITAL 
128/2006-SEAP. INSURGÊNCIA DE 
CANDIDATA CONTRA USO DE EDITAL 
COMO MEIO DE CONVOCAÇÃO PARA 
ETAPA SEGUINTE DO CERTAME. FEITO 
AJUIZADO APÓS O TÉRMINO DO PRAZO DE 
VALIDADE DO CERTAME, CONSIDERADA A 
PRORROGAÇÃO PROMOVIDA PELA 
RESOLUÇÃO 6788/2009-SEAP. AUSÊNCIA DE 
CONDIÇÃO DA AÇÃO. FALTA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. DE OFÍCIO, EXTINÇÃO DO 

Documento: 1479225 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

04/02/2016

Página  4 de 4



 
 

 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO. ART. 267, VI DO CPC. 
PRECEDENTES DA CORTE. DEMAIS 
QUESTÕES PREJUDICADAS. RECURSO 
VOLUNTÁRIO PREJUDICADO.
Ajuizada a ação após o término do prazo de 
validade de concurso público, desaparece o 
interesse de agir do candidato que visa a discutir 
sua desclassificação, participação nas etapas 
subsequentes do certame e final nomeação.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 506e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 639/646e).
Com contraminuta (fls. 651/654e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a da 
Constituição da República, aponta-se ofensa aos dispositivos 
a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

(i) Arts. 5º, XXXV, e 37 da Constituição da República, ao 
argumento de que, embora concluído o certame, ainda 
permanece no mundo jurídico o ato tido por ilegal, que 
demanda pronunciamento judicial. Outrossim, ao extinguir o 
feito sem análise do mérito, violou o art. 5º da Constituição, 
porquanto o administrador tem prazo de cinco anos para 
submeter ao Judiciário o controle da legalidade do ato 
administrativo;

(ii) Art. 1º do Decreto n. 20.910/32, porquanto o 
ajuizamento da ação se deu dentro do prazo 
quinquenal; e
(iii) Art. 202, parágrafo único, do Código Civil, 
haja vista a suspensão/interrupção da prescrição 
com o protocolo do recurso administrativo.

Com contrarrazões (fls. 611/616e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 
passo à análise do Recurso Especial.
Inicialmente, nos termos da atual jurisprudência desta Corte, e 
à luz do disposto nos arts. 9º da Lei n. 1.060/50, 13, parágrafo 
único, da Lei n. 11.636/07, e 115, § 2º, do RISTJ, 
desnecessária a renovação, perante o Superior Tribunal de 
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Justiça, de pedido de assistência judiciária gratuita concedida 
nas instâncias ordinárias (AgRg nos EAREsp 86.915/SP, 
Corte Especial, Rel. Min. Raúl Araújo, DJe de 04.03.2015).
No mais, o recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 
aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.
Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 
no que tange à alegada violação aos arts. 5º, XXXV, e 37 da 
Constituição da República.
A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO 
ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de 
competência do STF, tampouco para 
prequestionar questão constitucional, sob pena 
de violar a rígida distribuição de competência 
recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.054.064/PA, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).

No que se refere à questão do prazo prescricional e à sua 
interrupção, observo que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo 
Tribunal de origem. 
Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 
questão no Tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, 
com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados.
No caso dos autos, o Tribunal de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 1º do 
Decreto n. 20.910/32, e 202 do Código Civil.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
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apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
[...]
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 - 
destaque meu).

Cabe ressaltar, ainda, que a Recorrente deveria ter alegado 
afronta ao art. 535, do Código de Processo Civil, de forma 
fundamentada, caso entendesse persistir omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, 
possibilitando, assim, a análise de eventual negativa de 
prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem, sob pena de 
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não conhecimento da matéria por ausência de 
prequestionamento, como ocorreu no presente caso.
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a 
parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL 
PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
3. Além do que, para se comprovar a 
divergência, não basta a mera transcrição de 
ementas, é indispensável o cotejo analítico entre 
os julgados, de modo que ressaia a identidade ou 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e 
recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada 
interpretação oposta.
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO 
DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
[...]
4. O conhecimento de recurso especial fundado 
na alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 requisita, 
em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não sendo 
bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não 
observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e NEGO 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial. 
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0261363-5 AREsp 804.160 / PR

Números Origem:  00443600720118160004  44360072011  443600720118160004  9280900  928090001  
928090002  928090003

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANE MARTINS CANTUARIO
ADVOGADOS : ELISANGELA PEREIRA

MADELAINE APARECIDA FRIZON
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANE MARTINS CANTUARIO
ADVOGADO : ELISANGELA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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